Habeas corpus - Processual e penal - Roubo e
resisténcia - (1) Condenacéao reformada em grau
de apelacao. - Via indevidamente utilizada em
substituicéo a recurso especial -
Auséncia de ilegalidade manifesta - Nao
conhecimento - (2) Crime de resisténcia -
Dosimetria - Pena-base - Circunstancias judiciais
desfavoraveis - Fundamentacéo concreta -
Revolvimento probatério - Vedacao - Auséncia de
constrangimento ilegal - (3) Crime de roubo -
Reincidéncia e confissao espontanea -
Compensacéo - Possibilidade - llegalidade
manifesta a ser reconhecida - (4) Writ nao
conhecido - Ordem concedida de oficio

1. Mostra-se inadequado e descabido o manejo de
habeas corpus em substituicGo ao recurso especial
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cabivel. E imperiosa a necessidade de racionalizacéo do
writ, a bem de se prestigiar a légica do sistema recursal,
devendo ser observada sua funcéo constitucional, de
sanar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em
coagdo ou ameaca a liberdade de locomogao. O que se
verifica na espécie.

2. Inexiste ilegalidade na dosimetria da pena se o Tribunal
de origem aponfou motivos concretos para a fixagdo
da pena-base em patamar acima do minimo legal, ao
invocar a circunsténcia desfavordvel da conduta social (o
acusado praticou anteriormente outros roubos contra o
mesmo estabelecimento comercial). Em sede de habeas
corpus ndo se afere o quantum aplicado, desde que devi-
damente fundamentado, como ocorre na espécie, sob
pena de revolvimento fatico-probatério.

3. Entretanto, hd manifesta ilegalidade a ser reconhe-
cida de oficio, no que tange ao crime de roubo, pois
na segunda fase de aplicacdo da pena, a atenuante da
confissGo esponténea, por envolver a personalidade do
agente, também é preponderante, devendo ser compen-
sada com a agravante da reincidéncia.

4. Habeas corpus ndo conhecido. Ordem concedida, ex
officio, para reduzir a sancéo imposta ao paciente para
6 (seis) anos, 7 (sete) meses e 24 (vinte e quatro) dias de
recluséo, além do pagamento de 74 (setenta e quatro)
dias-multa, mantidos os demais termos do acérdéo.

HABEAS CORPUS N° 176.829 - MG (2010/0113101-9)
- Relatora: MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Impetrante: Defensoria Publica do Estado de Minas
Gerais. Advogado: Carina Bicalho Piacenza - Defensora
Pdblica. Impetrado: Tribunal de Justica do Estado de
Minas Gerais. Paciente: Lourivaldo Santos de Jesus.

Acérddo

Vistos, relatados e discutidos os autos em que s@o
partes as acima indicadas, acordam os Ministros da Sexta
Turma do Superior Tribunal de Justica: A Sexta Turma,
por unanimidade, ndo conheceu do pedido, expedindo,
contudo, ordem de oficio, nos termos do voto da Senhora
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Og Fernandes,
Sebastido Reis Junior, Assusete Magalhdes e Alderita
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ /
PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julga-
mento o Sr. Ministro Og Fernandes.

Brasilia (DF), 4 de junho de 2013 (data do
Julgamento). - Ministra Maria Thereza de Assis Moura
- Relatora.

Relatério

MINISTRA MARIA  THEREZA DE ASSIS MOURA

(Relatora) - Trata-se de habeas corpus, sem pedido



de medida liminar, impetrado em favor de Lourivaldo
Santos de Jesus, contra acérddo proferido em sede de
apelacdo criminal pelo Tribunal de Justica do Estado de
Minas Gerais (Apelacdo Criminal n® 1.0231.07.100162-
3/001).

Ressuma dos autos que o paciente, em primeiro
grau de jurisdicéo, foi condenado & pena de 7 (sete) anos,
2 (dois) meses e 2 (dois) dias de reclusdo, além do paga-
mento de 79 (setenta e nove) dias-multa, pela prética do
crime descrito no art. 157, incisos | e Il, § 2°, do Cédigo
Penal e absolvido quanto aos crimes previstos no art. 329
do Cédigo Penal e no art. 1° da Lei n® 2.252/54.

Irresignados, defesa e acusacdo interpuseram
recurso de apelacéo, o qual restou provido em parte no
que tange ao pedido do Ministério Publico e desprovido
no que diz respeito ao pleito da defesa, em acérddo assim
ementado (f. 299):

Ementa: Apelacdo criminal. Roubo majorado. Emprego
de arma. Néo apreensdo do revélver utilizado no crime.
Irrelevancia. Resisténcia. Agente em fuga que efetua disparos
de revélver contra os seus perseguidores. Delito configu-
rado. Corrupcéo de menores. Lei n® 2.252/54. Inocorréncia.
Recurso ministerial provido parcialmente e desprovido o
defensivo. | - O simples fato de a arma néo ter sido apreen-
dida e, por via de consequéncia, periciada, ndo impede o
reconhecimento da majorante, sobretudo quando a sua utili-
zag@o no roubo restou indiscutivelmente demonstrada pelo
depoimento da vitima e pela prova testemunhal. Il - Comete
o crime de resisténcia o agente que, apds praticar um delito
de tentativa de homicidio, troca tiros com os policiais que
tentavam prendé-lo em flagrante. Ill - Inexistindo nos autos
certiddo de nascimento comprobatéria da idade do menor
coadjuvante, ndo se configura o crime de corrupcéo de
menores previsto no art 1.° da Lei n® 2.252/54. IV - Recurso
ministerial provido em parte, defensivo desprovido.

Daf o presente writ, no qual o impetrante requer, em
relacd@o ao crime de resisténcia, seja fixada a pena-base
em seu patamar minimo e limitado o acréscimo pela inci-
déncia da agravante da reincidéncia ao quantum de 1/6
da bdsica reprimenda.

Pleiteia, ainda, no que toca o crime de roubo,
seja fixada a pena-base no minimo legal e compen-
sada a agravante da reincidéncia com a atenuante da
confissdo esponténea.

Sem pedido de medida liminar, foram as informa-
coes prestadas as f. 387/406.

Com vista dos autos, manifestou-se o
Ministério Publico Federal, em parecer da lavra do
Subprocurador-Geral da Republica Brasilino Pereira dos
Santos, pela denegacdo da ordem (f. 409/416).

E o relatério.

Voto

MINISTRA MARIA  THEREZA DE ASSIS MOURA

(Relatora) - Preliminarmente, cumpre registrar @

compreensdo firmada nesta Corte, sintonizada com o
entendimento do Pretério Excelso, de que se deve racio-
nalizar o emprego do habeas corpus, valorizando a légica
do sistema recursal. Nesse sentido:

Habeas  corpus. Julgamento  por  tribunal  superior.
Impugnacdo. - A teor do disposto no artigo 102, inciso I,
alinea a, da Constituicdo Federal, contra decisdo, proferida
em processo revelador de habeas corpus, a implicar a néo
concessdo da ordem, cabivel é o recurso ordindrio. Evolucdo
quanto & admissibilidade do substitutivo do habeas corpus.
Processo-Crime. Diligéncias. Inadequagdo. - Uma vez inexis-
tente base para o implemento de diligéncias, cumpre ao
Juizo, na condug@o do processo, indeferi-las. (HC 109956,
Relator(a): Min. Marco Aurélio, Primeira Turma, julgado em
07.08.2012, Processo Eletrénico DJe-178 Divulg 10.09.2012
Public 11.09.2012.)

E inadmissivel que se apresente como mera escolha
a interposicdo de recurso ordindrio, do recurso espe-
cial/agravo de inadmissdo do Resp ou a impetracéo do
habeas corpus. E imperioso promover-se a racionalizacdo
do emprego do mandamus, sob pena de sua hipertrofia
representar verdadeiro indice de ineficacia da intervencdo
dos Tribunais Superiores. Inexistente clara ilegalidade,
n&o é de se conhecer da impetracéo.

Passa-se, entdo, & verificacdo da ocorréncia de
patente ilegalidade.

De saida, quanto ao pedido de diminuicdo da
pena no que se refere ao crime de resisténcia, cumpre
ressaltar que a viabilidade do exame da dosimetria da
pena, por meio de habeas corpus, somente se faz possivel
caso evidenciado eventual desacerto na consideracéo de
circunstancia judicial ou errénea aplicacdo do método
trifdsico, se daf resultar flagrante ilegalidade e prejuizo ao
réu - o que ndo é a hipétese dos autos.

Passe-se, entdo, a andlise do caso concreto.

O Tribunal de origem condenou o paciente pela
prdtica do crime de resisténcia nestes termos (f. 304/305):

[...] Portanto, restando irretorquivel que o increpado,
durante a fuga, com o intuito de obstaculizar a sua prisdo,
efetuou disparos procurando alvejar os milicianos, caracte-
rizado o crime de resisténcia, conforme narra o art. 329 do
Cédigo Penal.

[-]

Passo, pois, a fixagdo das penas.

Atento &s circunstancias judiciais do art. 59 do CP em
particular a culpabilidade e a conduta social do réu, fixo-lhe
a pena-base em 8 (oito) meses de defencéo, reprimenda esta
que agravo de 3 (irés) meses pela comprovada circunstancia
agravante da reincidéncia (CAC de f. 37/38), convertendo-a
definitiva em 11 (onze) meses de detengéo, a ser cumprida
em regime semi-aberto, ex vi do art. 33, § 3°, do Cédigo
Penal, apés a execucdo da pena mais grave (art. 76 do
Cédigo Penal). [...]

No tocante & dosimetria da pena desse crime,
entendo ndo haver constrangimento ilegal, eis que o
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Tribunal de origem apontou motivos concretos para a
fixacdo da pena-base em patamar acima do minimo legal.

Como visto, foi destacado no acérdéo objur-
gado “[...] em particular [...] a conduta social do réu,
fixo-lhe a pena-base em 8 (oito) meses de detencéo [...]"
(f. 305). Ressalte-se que o Magistrado de primeiro grau,
analisando as circunsténcias judiciais dos crimes come-
tidos, assim se manifestou, em relacéo & conduta social

(. 192/193):

[...] As declaracées das vitimas - f. 08, 82 e 83 - ddo conta
que o acusado @ havia praticado outros assaltos no estabe-
lecimento “Drogaria Genérica”. Assim, tendo em vista que a
denudncia nédo imputou, em desfavor do acusado, a prética
desses assaltos, o que impede este juizo, & vista do principio
da correlacdo entre acusac@o e sentenca, de condend-lo
por esses fatos, esses assaltos devem ser considerados em
desfavor do acusado, na valoracéo da presente circunsténcia
judicial; [...]

Tal fundamentacéo justifica a fixacdo da pena-base
acima do minimo legal.

Na segunda fase da dosagem da reprimenda, o
Tribunal a quo agravou a pena em 3 (frés) meses pela
reincidéncia (f. 305). Tornando-a definitiva em 11 (onze)
meses de detencdo.

Portanto, verifica-se que ndo hdé flagrante ilegali-
dade a ser sanada por esta estreita via do habeas corpus.
Mantenho, portanto, a condenogéo referente ao crime de
resisténcia.

Néo é demais lembrar o entendimento desta Corte,
no tocante & dosimetria, no sentido de que, em sede
de habeas corpus nédo se afere o quantum aplicado,
desde que devidamente fundamentado, como ocorre
na espécie, sob pena de revolvimento fético-probatério.
Nesse sentido:

Eventual constrangimento ilegal na aplicacdo da pena,
passivel de ser sanado por meio de habeas corpus, depende,
necessariamente, da demonstracdo inequivoca de ofensa aos
critérios legais que regem a dosimetria da resposta penal,
de auséncia de fundamentacdo ou de flagrante injustica.
(HC 119.544/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta
Turma, julgado em 09.03.2010, DJe 05.04.2010.)

Da minha relatoria, mutatis mutandis:

Somente se conhece de habeas corpus, visando a reducéo
da pena-base, se demonstrada flagrante ilegalidade, ausente
na espécie. (HC 95.118/PB, Rel. Ministra Maria Thereza de
Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 05.08.2010, DJe
06.09.2010.)

Outro néo é o entendimento do Supremo Tribunal
Federal, conforme se colhe da seguinte ementa:

Direito penal. Recurso ordindrio em habeas corpus.
Apropriagéo  indébita de contribuicdo  previdencidria.
Dosimetria. Auséncia de demonstracdo de ilegalidade ou
arbitrariedade. A dosimetria da pena é matéria sujeita a certa
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discricionariedade judicial. - O Cédigo Penal ndo estabe-
lece rigidos esquemas matemdticos ou regras absolutamente
obijetivas para a fixagdo da pena. Cabe &s instancias ordi-
ndrias, mais préximas dos fatos e das provas, fixar as penas.
As Cortes Superiores, no exame da dosimetria das penas em
grau recursal, compete apenas o controle da legalidade e
da constitucionalidade dos critérios empregados, bem como
corrigir, eventualmente, discrepéncias gritantes e arbitrg-
rias nas fracées de aumento ou diminuicdo adotadas pelas
insténcias anteriores. Tanto a concorréncia de diversas veto-
riais negativas como a existéncia de uma Unica vetorial nega-
tiva de especial gravidade autorizam pena base bem acima
do minimo legal. Néo se presta o habeas corpus, enquanto
néo permite ampla avaliacéo e valoracdo das provas, como
instrumento hébil ao reexame do conjunto fético-probatério
que leva & fixacdo das penas. Recurso ordindrio em habeas
corpus ndo provido. (RHC 101576, Relatora: Min. Rosa
Weber, Primeira Turma, julgado em 26.06.2012, Acérddo
Eletrénico DJe-159 Divulg 13.08.2012 Public 14.08.2012.)

Nédo hd, portanto, flagrante ilegalidade, apta a
relevar a impropriedade da via eleita.

De outro lado, relativamente ao crime de roubo, no
que concerne ao pedido de compensacéo da atenuante
da confissio com a agravante da reincidéncia, veri-
fica-se que, na segunda fase de aplicacdo da pena, se fez
preponderar a agravante da reincidéncia, a despeito de
ter havido confissGo espontdnea. Aumentou-se a pena,
pela agravante, em 1/12 (um doze avos). Veja-se (f. 194):

[...] Considerando que hd 2 (duas) circunsténcias judiciais -
conduta social e consequéncias do crime - desfavordveis ao
réu num quadro de 7 (sefe) circunsténcias judiciais passiveis
de serem valoradas negativamente, tem-se que a pena-base
deve ser fixada em 4 (quatro) anos e 9 (nove) meses de
recluséo e 53 (cinquenta e trés) dias-multa.

Nesse célculo, aumentou-se, para cada circunstancia judi-
cial negativa, a pena-base em 1/8 (um oitavo), com inci-
déncia apenas sobre o infervalo de pena que vai da pena
minima cominada até o termo médio, salvo em relacdo &
circunsténcia judicial dos antecedentes, que, por possuir
peso dobrado, implica, se negativa, no aumento de 2/8 (dois
oitavos).

[-]

Verifica-se que o acusado possui, em seu favor, uma circuns-
téncia atenuante genérica, qual seja a da confissdo espon-
ténea, prevista na letra “d” do inciso Ill do art. 65 do Cédigo
Penal, possuindo, em seu desfavor, a circunsténcia agravante
genérica da reincidéncia, prevista no inciso | do art. 61 do
Coédigo Penal.

Adota-se, no concurso de circunstancias atenuantes e agra-
vantes, o enfendimento doutrindrio e jurisprudencial majori-
tario®, que fixa, & luz do art. 67 do Cédigo Penal, a seguinte
escala de preponderéncia:

. Menoridade;

. Reincidéncia;

. Confisséo;

. Motivos do crime;

. Outras circunsténcias de cunho subjetivo;

o AW N~

. Outras circunstancias de cunho obijetivo.



Uma circunsténcia agravante ou atenuante preponde-
rante neutraliza uma circunsténcia de polo oposto, impli-
cando, ainda, agravamento ou atenuagdo de 1/12 (um doze
avos), haja vista que, tendo cada circunsténcia agravante ou
atenuante o valor imagindrio de 1/6 (um sexto), é razodvel
que a circunsténcia agravante ou atenuante preponderante
implique, i@ apds a neutralizagdo, aumento ou diminuigdo
de metade desse valor’, sendo de se destacar que o agrava-
mento ou a atenuagdo estd sempre limitada, respectivamente,
ao méximo ou ao minimo da cominacéo legal, nos termos do
Enunciado n° 231 da Stmula do Superior Tribunal de Justica.
Com base nesses critérios, e considerando que ‘[...] A circuns-
téncia agravante da reincidéncia, como preponderante, deve
prevalecer sobre a atenuante da confisséo espontdnea, a teor
do art. 67 do Cédigo Penal’ (STJ, 5¢ Turma. HC 76745/DF,
Rel. Min. Felix Fischer, j. 04.09.07, DJ de 12.11.07, p. 249),
deve-se fixar a pena proviséria em 5 (cinco) anos, 1 (um)
més e 22 (vinte e dois) dias de reclusGo e pagamento de 57
(cinquenta e sete) dias-multa. [...]

Todavia, ndo hd como prosperar o acréscimo da
pena, pela agravante da reincidéncia, sem se proceder &
reducéo da sancéo, porquanto a atenuante da confissdo
esponténea, por envolver a personalidade do agente,
também é preponderante, devendo ser compensada com
a aludida agravante. E este o entendimento da Sexta
Turma desta Corte, como se vé:

Penal. Roubo agravado. Pena. Aplicacdo. Confissdo espon-
tanea. Reincidéncia. Expressdes da personalidade do agente.
Compensacéo. Possibilidade.

1. ‘A atenuante da confissdo espontdnea, por envolver
a personalidade do agente, também ¢é preponderante,
devendo ser compensada com a agravante da reincidéncia’
(HC-115.986, Ministra Maria Thereza, DJe de 24.05.2010.)
2. Decisdo agravada mantida por seus préprios fundamentos.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC 122.752/DF, Rel. Ministro Celso Limongi
(Desembargador Convocado do TJ/SP), Sexta Turma, julgado
em 16.11.2010, DJe 06.12.2010.)

Habeas corpus. Arts. 12, caput, e 14 da lei n® 6.368/1976.
Dosimetria.  Circunstancias  judiciais  desfavordveis.
Personalidade. Voltada & prética delitiva. Auséncia de dados
concretos. Fundamentacdo inidénea. Antecedentes e rein-
cidéncia. Mais de uma sentenca condenatéria com tran-
sito em julgado. Caracterizacdo de circunsténcias judi-
ciais desfavordveis e da reincidéncia. Ndo ocorréncia de
violag@o aos principios do ne bis in idem e da presuncédo
de inocéncia. Inocorréncia. Confissdo espontdnea e reinci-
déncia. Compensacéo. Reducéo da pena. Ordem concedida
em parte.

1. Existindo mais de uma condenacéo com trénsito em
julgado, nada impede que deem ensejo a valoracées
distintas, porquanto oriundas de fatos diferentes. Assim, néo
implica bis in idem a utilizagdo de uma deciséo condenatéria
para caracterizagdo da reincidéncia (agravante genérica do
art. 61 do Cédigo Penal) e da outra na valoracdo desfavo-

2. A Sexta Turma adotou o entendimento de que deve ser
compensada a atenuante da confissGo esponténea com a
agravante da reincidéncia.

3. Para o reconhecimento negativo da personalidade a fim de
fundamentar o aumento da pena-base, é imprescindivel que
o julgador tenha, nos autos, dados suficientes para chegar a
uma conclusdo tecnicamente sustentdvel. Precedentes.

4. Invidvel a aplicagéo do art. 77, § 2°, do Cédigo Penal,
pois tal beneficio tem como requisito objetivo a condenacdo
& pena de até quatro anos, o que, na espécie - mesmo com
as alteracées feitas -, ndo sucedeu, dadas as vdrias outras
circunstancias judiciais consideradas desfavoraveis.

5. Ordem parcialmente concedida, inclusive de oficio, a fim
de, em relacéo ao crime de tréfico de entorpecentes, redimen-
sionar a pena para oito anos de recluséo e oitenta dias-multa,
e, no tocante ao delito de associac@o para o tréfico, reduzir a
reprimenda para cinco anos de reclusdo.

(HC 112.150/DF, Rel. Ministro Celso Limongi (Desembargador
Convocado do Tj/Sp), Sexta Turma, julgado em 26.10.2010,
DJe 22.11.2010.)

Habeas corpus. Roubos duplamente circunstanciados (cinco
vezes). Percentual de exasperacdo relativo ao concurso
formal. Vinculacéo ao numero de infracées. Elevacdo da
reprimenda a titulo de maus antecedentes e reincidéncia.
Existéncia de condenacées diversas. Possibilidade. Bis in idem.
Inexisténcia. Compensagdo da reincidéncia com confissdo
esponténea. Viabilidade.

1. Na linha da orientagdo perfilhada na Stmula 241 desta
Corte, configura constrangimento ilegal a dupla consideracao
do mesmo fato, como maus antecedentes e reincidéncia.

2. No caso, os pacientes ostenfavam mais de uma conde-
nagdo. Assim, nada impede que uma sejo utilizada como
maus antecedentes (circunsténcia judicial desfavoravel) e
outra exaspere a reprimenda a titulo de reincidéncia (agra-
vante).

3. ‘O melhor parémetro para a escolha do acréscimo da
pena (de um sexto até metade), consequente do concurso
formal, é a consideracdo do numero de fatos (ou seja, de
vitimas, crimes ou resultados)’.

(DELMANTO, Celso. Cédigo Penal Comentado. 5. edicao.
Rio de Janeiro: Renovar. 2000, p. 132.)

4. Na hipétese, considerando serem 5 (cinco) as vitimas de
roubo, é devida a exasperacdo em 1/3 (um terco).

5. Segundo orientacdo prevalente na Sexta Turma desta
Corte, é possivel a compensacdo da agravante da reinci-
déncia com a atenuante da confissGo esponténea.

6. Ordem parcialmente concedida para, compensando a
agravante da reincidéncia com a atenuante da confissGo
e diminuindo a 1/3 (um terco) o acréscimo referente ao
concurso formal, reduzir a pena recaida sobre os ora
pacientes, de 9 (nove) anos de reclusdo e 37 (frinta e sete)
dias-multa para 6 (seis) anos e 8 (oito) meses de reclusdo,
mais 20 (vinte) dias-multa, mantido o regime prisional para o
inicio de cumprimento da expiacéo.

(HC 75.874/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em 05.10.2010, DJe de 25.10.2010.)

Como consequéncia desse entendimento, na
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rével dos antecedentes (circunstancia judicial do art. 59 do  segunda fase da dosimetria, compenso a atenuante da
Cédigo Penal). Precedentes. confiss@o espontdnea com a agravante da reincidéncia.

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, . 64, n° 205, p. 325-335, abr./jun. 2013 | 329



No que diz respeito ao pedido de reducdo da
pena-base ao minimo legal, melhor sorte n@o traz a
impetracdo, pois segundo a condenacdo em primeira
insténcia, da andlise das circunsténcias judiciais, no que
se refere & conduta social (f. 192/193):

[...] As declaracées das vitimas - f. 08, 82 e 83 - ddo conta

que o acusado @ havia praticado outros assaltos no estabe-
lecimento ‘Drogaria Genérica’. Assim, tendo em vista que a
denuncia néo imputou, em desfavor do acusado, a prética
desses assaltos, o que impede este juizo, & vista do principio
da correlacdo entre acusagéo e sentenca, de condend-lo
por esses fatos, esses assaltos devem ser considerados em
desfavor do acusado, na valoracéo da presente circunsténcia
judicial; [...].

Tal fundamentacéo justifica a fixacdo da pena-base
acima do minimo legal.

Dessarte, passe-se & dosimetria da pena.

Compensada a agravante da reincidéncia com
a atenuante da confissGo esponténea na segunda fase
da dosimetria da pena, torno provisoriamente a repri-
menda em 4 (anos) anos de recluséo e 9 (nove) meses
de reclus@o, além do pagamento de 53 (cinquenta e trés)
dias-multa. Na terceira fase da dosagem da reprimenda,
diante do aumento de pena referente ao uso de arma
de fogo e concurso de agentes de 2/5 (dois quintos),
fixo a pena final em 6 (seis) anos, 7 (sete) meses e 24
(vinte e quatro) dias de recluséo e 74 (setenta e quatro)
dias-multa, mantida, no mais, a condenacéo.

Ante o exposto, ndo conhego do habeas corpus.
Concedo a ordem, de oficio, para reduzir a sancéo
imposta ao paciente referente ao crime de roubo para
6 (seis) anos, 7 (sete) meses e 24 (vinte e quatro) dias de
reclusdo, além do pagamento de 74 (setenta e quatro)
dias-multa, mantidos os demais termos do acérdéo.

E como voto.

Certiddo

Certifico que a egrégia Sexta Turma, ao apreciar
o processo em epigrafe na sess@o realizada nesta data,
proferiu a seguinte decisdo:

“A Sexta Turma, por unanimidade, ndo conheceu
do pedido, expedindo, contudo, ordem de oficio, nos
termos do voto da Senhora Ministra Relatora.”

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastido Reis
Jonior, Assusete Magalhaes e Alderita Ramos de Oliveira
(Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a
Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.

Brasilia (DF), 4 de junho de 2013. - Eliseu Augusto

Nunes de Santana - Secretdrio.

(Publicado no DJe de 14.06.2013.)
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